PARECER Nº 991, DE 2011 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 703, DE 2007


De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe pretende criar o “Fundo de Compensação pelo Trabalho Temporário - FCTT”.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 76a a 80a Sessões Ordinárias, de 01/08/07 a 07/08/07, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo regimental. Por esta razão, foi a Deputada Ana Perugini designada Relatora Especial, que exarou parecer  favorável ao projeto.

Em seguida, foi à proposta encaminhada para a Comissão de Administração Pública, para análise nos termos do artigo 31, inciso 8º do Regimento Interno Consolidado. Contudo, o referido órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, tendo sido este Deputado designado Relator Especial para apreciar a matéria. 

                                      Como já mencionou o relator inicialmente  designado a contratação temporária para atender necessidade de excepcional interesse público está prevista no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, nos seguintes termos: "a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público".

                                       Verificamos ao analisar o dispositivo transcrito acima que na administração pública pode haver casos de contratação em caráter temporário, cujos servidores, embora não ocupem cargos ou empregos públicos, são considerados servidores que exercem função pública.

                                          Salientamos que quanto à questão da contratação temporária, há doutrinadores que defendem que não  há  impedimento  da  contratação  de  servidores para cargos ou funções de natureza permanente, desde que a necessidade vier a justificar esse tipo de contratação. 

                                          É importante salientar que quando ocorre a cessação da necessidade de serviço, seja pela volta do titular do cargo ou pelo provimento do cargo vago, o servidor é dispensado, sem o direito a qualquer indenização, ficando sem condições de arcar com suas necessidades básicas até conseguir um novo trabalho.

                                           Lembramos que no Estado de São Paulo não houve qualquer regulamentação desse dispositivo constitucional, sendo certo que as admissões de servidores em caráter temporário continuaram sendo realizadas nos termos da Lei Estadual nº 500/74 (diploma anterior à Constituição da República de 1988), que se entende que foi recepcionada parcialmente, visto que, atualmente, ela deve ser aplicada e interpretada à luz da nova ordem constitucional.                                          

                                           De qualquer maneira, o sistema preconizado pela Carta Política de 1988 é o do contrato, que tanto pode ser trabalhista (inserindo-se na esfera do Direito Privado), quanto administrativo (situando-se no campo do Direito Público), podendo ser adotada uma solução intermediária, sem, entretanto, deixar de ser legítima. Assim, pode-se adotar um sistema, no qual coexistam normas trabalhistas e estatutárias, pondo-se em contiguidade os vínculos privado e administrativo, no sentido de atender às exigências do Estado moderno, que procura alcançar os seus objetivos com a mesma eficácia dos empreendimentos não-governamentais. 

                                            Por esta razão, acreditamos que a criação do Fundo de Compensação pelo Trabalho Temporário, servirá para suprir as necessidades dos trabalhadores temporários que são muitos no Estado, buscando com o projeto garantir os benefícios concedidos na Constituição.

  Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 703, de 2007. 

                                     
a) Vicente Cândido  - Relator Especial




